PARECER nº. 305, de  2003

 De Relator Especial,  em substituição ao da  Comissão de Finanças e Orçamento,  sobre a emenda  apresentada ao Projeto de Lei  nº 709, de 2002.



Por meio da Mensagem nº156, de 2002,  o Excelentíssimo Senhor Governador de Estado encaminhou para apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de lei nº 709, de 2002,  que altera a Lei nº 10.013, de 24 de junho de 1998, que dispõe sobre  a redistribuição da Quota Estadual do Salário-Educação – QESE entre o Estado e os seus municípios.



                            

Compete-nos, nesta oportunidade, analisar a emenda de nº 3, apresentada ao citado projeto,  nos termos do disposto no artigo  175, inciso II, da XI Consolidação do Regimento Interno.





 Encaminhado às Comissões de Constituição e Justiça e de Educação, aqueles órgãos técnicos, por intermédio de Relator Especial apreciaram a emenda, concluindo pela rejeição da mesma observando a competência atribuída no Regimento Interno desta Casa.

 Compete-nos, nesta oportunidade, na condição de  Relator Especial, designado em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento, emitir  parecer consoante dispõe o artigo 31, § 3º da XI Consolidação do Regimento Interno.

Da Emenda




A emenda de nº 3 pretende estabelecer uma redistribuição aos cofres municipais, alegando que o Estado vem retendo parte da parcela corresponde aos município, além de sugerir o envio à  esta Casa de relatório circunstanciado com a previsão dos recursos distribuídos aos municípios.




Conforme ressaltou o ilustre relator especial pela Comissão de Educação, em seu parecer de fls.    ao examinar o mérito da referida emenda, entendemos que são procedentes os argumentos ali  demonstrados, na medida em que a redistribuição já é automaticamente aplicada. Desnecessária, portanto,  a pretensão do ilustre autor da emenda em tela. 




No tocante  à segunda parte da emenda em epígrafe, temos a considerar que o acompanhamento já efetivamente  realizado pelos membros da Comissão Permanente de Fiscalização e Controle desta Casa, não se justificando, portanto, a alteração sugerida.




Dessa forma, opinamos pela rejeição da emenda de nº 3 apresentada ao Projeto de lei nº 709, de 2002. 









É o nosso parecer.




   a) VAZ DE LIMA - Relator Especial

